
DESDE A SUA CRIAÇÃO ATÉ 2018, a Eurogen-
dfor (EGF) foi mobilizada cinco vezes, sendo a 
primeira entre 2007 e 2010 na operação1 mili-
tar “Althea” da EUFOR2 na Bósnia-Herzegovina. 
O mandato da operação incluiu a transição das 
forças das OTAN (SFOR) para a força da União 
Europeia (EUFOR), garantindo a manutenção 
da segurança da região pela presença militar, 
tendo a EGF integrado a operação militar com 
uma unidade constituída de polícia (Formed 
Police Unit – FPU)3 subordinada ao comando 
da EUFOR, apoiando a ação militar até outubro 
de 2010, em paralelo com a EUPM – European 
Union Police Mission, no terreno desde 2003, 
com mandato para apoiar as autoridades locais 
na construção de uma força policial sustentá-
vel, profissional e multiétnica assistindo a polí-
cia bósnia, até dezembro de 2009, na criação de 
condições para a reforma do modelo de organi-
zação policial e, em especial, para o combate ao 
crime organizado.
A segunda mobilização da EGF ocorreria em de-
zembro de 2009, no Afeganistão, integrando a 
International Security Assistance Force (ISAF), 
missão de treino e formação da OTAN4 com o 
objetivo de aconselhar e formar a polícia nacio-
nal afegã e que, tendo terminado em dezembro 
de 2014, passou a designar-se Resolute Support 
Mission, ainda sob comando da OTAN e manten-
do alguns membros da EGF como conselheiros 
políticos e de segurança. 
Em fevereiro de 2010 a EGF seria mobilizada pela 
terceira vez, desta feita para integrar a missão da 
ONU no Haiti (MINUSTAH)5, e reforçar as capacida-
des da UN Civilian Police (no terreno desde 2003)  
e das autoridades locais, após o evento do ter-
ramoto desse ano. A operação da EGF contou 
com FPU destinadas a manter a ordem e permitir 
os trabalhos de socorro e estabilização (United  
Nations, 2010), sendo terminada cerca de onze  
meses depois, em dezembro do mesmo ano.
Em janeiro de 2014, os ministros dos Negócios Estran-
geiros da União concordaram em criar a nona operação 
militar europeia, a EUFOR CAR, destinada a intervir  
na República Centro-Africana (European Union, 2014), 
no enquadramento da Política Comum de Segurança  
e Defesa (PCSD) e com o acordo do Conselho de Se-
gurança das Nações Unidas6. A EGF seria, mais uma 
vez, integrada numa operação militar, desta vez garan-
tindo a proteção e a manutenção da ordem em Bangui  
com recurso a uma FPU.
Finalmente a EGF participa, desde 2014, juntamen-
te com elementos de polícias civis da Europa, na 
missão civil da União Europeia EUCAP Sahel Mali, 
destinada a capacitar o Estado do Mali com forças 
de segurança competentes, através da assistência 
e aconselhamento, treino e formação (European 
Union, 2016).

A EGF apresenta-se como uma solução multifun-
cional, que compreende capacidade militar e poli-
cial de elevada prontidão para responder a vários 
cenários de crise, contribuindo para a área de li-
berdade, segurança e justiça da União Europeia, 
através do mecanismo previsto no Artigo 42.º, n.º 
3 do Tratado de Lisboa relativo à PCSD7, tendo já 
demonstrado capacidade para se destacar pronta-
mente para o terreno com vista a executar a sua 
proposta de missão. 

A sua mobilização para operações e missões garan-
te presença e capacidade de intervenção no plano 
internacional às organizações e aos respetivos Esta-
dos do consórcio, que resulta vantajosamente nos 
prismas políticos e diplomáticos, sendo evidente 
que, no plano nacional, a participação da GNR no 
consórcio é considerada importante (AR, 2008). 

Questões emergentes
A existência e o funcionamento da EGF nos atuais 
padrões colocam alguns desafios e questões que 
importa abordar.
Em primeiro lugar, verifica-se que, até ao momen-
to, a EGF tem correspondido com a remessa de 
pessoal e equipamento em operações e missões, 
porém nunca o fez enquanto estrutura unificada, 
organizada, autónoma, com unidade doutrinária 
e de comando, uniformemente competente para 
todas as áreas de intervenção policial, função que, 
aliás, executou pouco. A sua mobilização tem sido 
feita, ora com a participação de uns membros do 

consórcio, ora com outros, mediante a disponibi-
lidade e capacidade de cada um, revelando a ine-
xistência de uma estrutura orgânica multinacional 
pré-organizada como a que se prevê no artigo 1.º 
do Tratado de Velsen.
Em segundo lugar, apesar de se apresentar como 
uma solução de largo espectro, competente para o 
exercício de todas as competências policiais (arti-
go 4.º), as forças que fazem parte da EGF têm, nos 
respetivos países, competências distintas que rara-
mente cobrem um plano tão largo da atividade po-
licial, sendo questionável que devam exercer fora 
do seu território as atividades para as quais não têm 
mandato legal para exercer nos seus países.
A terceira questão resulta da relação ambivalente 
entre a EGF e a UE. O Tratado de Velsen é frequente-
mente considerado precursor na dotação da Europa 
com um instrumento militar e policial integrado 
para resposta rápida a cenários de crise e a EGF, 
desde a sua criação, é apresentada como um meio à 
disposição da UE para a concretização da PCSD. Esta 
narrativa e o nome escolhido para identificar a or-
ganização suscitam confusões e dúvidas frequentes 
sobre a sua natureza, organização e funcionamento, 
em especial sobre a sua relação com a UE.
A Comissão recebe, pelo menos desde 2006, ques-
tões parlamentares8 relacionadas com o tema, es-
clarecendo que a EGF não está na dependência das 
instituições europeias, as quais, por esse motivo, 
não escrutinam ou supervisionam a organização9. 

Em certa medida, a independência institucional da 
UE constitui uma vantagem para o consórcio que, 
assim, está livre dos controlos e constrangimentos 
que as regras da UE impõem às organizações que 
dependem de si.
Uma quarta questão a esclarecer prende-se com  
o orçamento, considerando que é difícil encontrar 
informação financeira, em fontes abertas da EGF, 
das forças de cada um dos países do consórcio ou 
das respetivas tutelas governamentais. 
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Importa refletir profundamente 
sobre a natureza, a organização  
e o funcionamento da EGF. 

A Eurogendfor (EGF) é uma organização criada em 18 de outubro de 2007, através da assinatura do Tra-
tado de Velsen entre ministros da Holanda, Espanha, França, Itália e Portugal, na sequência da Declaração 
Noordwijk, de 17 de setembro de 2004. Em 2009 a Roménia juntar-se-ia ao grupo e a Polónia seguir-lhe-ia 
em 2011. A Lituânia constituiu-se parceiro e a Turquia é observador na organização.
O Tratado de Velsen compromete as partes a manterem uma força conjunta designada Força de Gendarmerie 
Europeia, também Eurogendfor (EGF) que, de acordo com aquele texto, se pretende operacional, pré-
-organizada, robusta e rapidamente destacável para cenários de crise, constituída, exclusivamente, por 
forças militares com competências policiais dos países signatários do Tratado e destinando-se a exercer a 
totalidade das missões e atividades policiais (artigo 1, n.º 1, do Tratado de Velsen).
O Tratado sustenta-se num conjunto de instrumentos internacionais, fazendo um elenco que destaca 
o Tratado do Atlântico Norte (1949), seguindo-se a Carta das Nações Unidas (1945), a Convenção entre 
os Estados Partes do Tratado do Atlântico Norte relativa ao estatuto das suas forças (OTAN SOFA 1951), 
o Tratado da União Europeia com as alterações introduzidas pelo Tratado de Nice (2001), a declaração 
final da Conferência sobre a Segurança e Cooperação na Europa de Helsínquia (1975), bem como 
o acordo entre os Estados-membros (EM) da União Europeia relativo ao estatuto do pessoal militar e civil 
destacado nas instituições da União Europeia (UE), dos quartéis-generais e das forças que poderão 
ser postos à disposição da União, no âmbito da preparação e da execução das operações referidas 
no n.º 2 do artigo 17.° do Tratado da União Europeia.



Em 2008, o Ministério da Administração Interna 
informou, em resposta a perguntas de deputados 
sobre a matéria, que, naquele ano, a Guarda Na-
cional Republicana participava com “5/36 avos do 
orçamento global de €344.365,00” para o funcio-
namento do Quartel-General permanente e que a 
participação da mesma força na operação militar 
Althea correspondia, naquele ano, a € 1 554 861 
para pessoal e € 3 543 058 para funcionamen-
to e investimento (Gab. MAI, 2008)10.
Em quinto lugar, a EGF pode não ser um instru-
mento adequado para representar a União Euro-
peia e a sua PCSD por duas ordens de razões que 
se oferecem de imediato. A primeira resulta das 
membership rules da organização, que excluem 
imperativamente quaisquer organizações cujo  
estatuto não seja militar, o que, por esse moti-
vo, exclui também a participação da esmagadora 
maioria dos países europeus que não atribuem 
a forças militares funções policiais (Arcudi & Smith, 
2013). A segunda é o estatuto de observação 
atribuído à Turquia, cuja aceitação se fez num 
momento em que se vislumbrava um cenário de 
preparação para a adesão desse país à UE, o que, 
por ora, deixou de existir, podendo daqui resultar 
alguns constrangimentos.
Em sexto lugar, a proximidade doutrinária e nor-
mativa da EGF com a OTAN e a localização do 
seu quartel-general permanente nas instalações 
dos Carabinnieri (Lt. G. Chinotto, Vicenza), onde 
também funciona o CoESPU (Centro de Excelên-
cia para as Unidades de Polícia de Estabilização da 
OTAN), sem desvalorizar a importância de uma 
preparação ampla de forças para cenários de crise, 
revela uma articulação doutrinária e procedimen-
tal bem mais próxima com aquela estrutura militar 
supranacional do que com os preceitos da União 
Europeia em relação à polícia e à segurança dos 
cidadãos no quadro da democracia e do direito.

Conclusão
A extinção de gendarmeries na Grécia em 1984, 
na Bélgica em 1998, no Luxemburgo em 2000 e 
na Áustria em 2005 em nome da racionalização 
e da boa governação (Schwartz, et al., 2013) 
evidenciou uma difusão de políticas (Busch & 
Jörgens, 2012), criadora de uma tendência (Alter, 
2000). Perante um tal quadro, e aproveitando 
um momento em que se renovaram as ameaças 
coletivas em torno de grandes questões securitá-
rias, as organizações militares com competências 
policiais reagiram utilizando a política interna-
cional como “um sistema de autoajuda” (Nye, 
2002). Unindo-se, construíram o que Arcudi e 
Smith (2013) designam “uma solução à procura 
de problemas” que aparenta gerar-se, essencial-
mente, para defender a existência de um modelo 
de organização pouco apreciado e minoritário no 
contexto europeu.
A atual construção do quadro de riscos e ameaças 
coletivas, que invoca as questões do terrorismo, 
criminalidade organizada transnacional e migra-
ções, bem como os contextos de instabilidade 
regional com impacto na UE, tem aberto campo 
para um pensamento que preconiza o endureci-
mento da resposta policial, criando uma opor-

tunidade imperdível para promover um modelo 
musculado de polícia (Recassens i Brunet, 2003). 
Verifica-se hoje uma outra tendência, a militari-
zação da ação policial (Rizer & Hartman, 2011; 
Vitale, 2017; Vagts, 1967), através dos procedi-
mentos, mas também através da tentativa de valo-
rização da intervenção de organizações militares 
em assuntos tradicionalmente pertencentes ao 
plano da segurança e da justiça. 
Apesar das fragilidades do modelo da EGF e da 
sua tentativa de abarcar todas as competências po-
liciais, em simultâneo com a exclusão das polícias 
civis que as possuem, a mesma tem-se mantido e 
incrementado a sua posição, mesmo no seio da UE.
A Comissão e outros órgãos da UE têm revelado 
ambivalência em relação à EGF, por um lado re-
futando a ligação institucional com esta, mas por 
outro incentivando o seu desenvolvimento atra-
vés de diversas concessões. Recentemente, o Ser-
viço Europeu de Ação Externa (SEAE) promoveu a 
autorização de partilha de informações classifica-
das da UE com a EGF (CMPD, 2014), foi publicado 
um acordo sobre a Proteção da Informação Clas-
sificada da EGF homologado por Portugal através 
do Decreto n.º 39/2017 de 17 de novembro, e foi 
estabelecido um acordo administrativo entre a 
EGF e o SEAE no âmbito da PCSD que tende a 
consolidar a posição do consórcio nas missões de 
gestão civil de crises da UE (EU, 2015). 
Esta realidade é bastante contrastante com a capa-
cidade de a UE para monitorizar e controlar a ação 
da EGF, não só pelas razões já expostas, como 
também pelo facto da EGF se resguardar estatuta-
riamente da possibilidade de as suas instalações, 
ficheiros e arquivos, nomeadamente os digitais, 
serem objeto de controlo por parte das autorida-

des das partes signatárias, sem autorização do seu 
comandante (artigo 21.º, do Tratado de Velsen).  
Também o património da EGF está estatutaria-
mente protegido da possibilidade de arresto ou 
execução (artigo 22.º do Tratado de Velsen) no 
território de qualquer das partes signatárias. 
Estas normas, de validade e legitimidade discutível 
em face, pelo menos, da Constituição e da lei pro-
cessual penal portuguesa, constituem um risco para 
a prossecução do controlo democrático, administra-
tivo e judicial preconizado pelos Estados de direito. 
Importa refletir profundamente sobre a natureza, 
organização e funcionamento da EGF, resolvendo 
as questões emergentes e eliminando as ambiva-
lências identificadas no presente texto, em nome 
da transparência, da prevalência do controlo de-
mocrático e da preservação dos direitos, liberda-
des e garantias. n
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Notas
1 No contexto da Política Comum de Segurança e Defesa (PCSD) 

da UE, o termo “operações” designa, habitualmente, as ações  
e intervenções estritamente militares, distinguindo-se das 
“missões” de caráter civil e de composição mais ampla.

2 A EUFOR, força militar europeia constituída pelas diversas 
forças armadas dos EM com mandato institucional da União, 
conduz operações militares no âmbito da Política Externa  
e de Segurança Comum (PESC).

3 Unidades constituídas para o desempenho de missões 
particulares, compondo-se habitualmente de um dispositivo 
operacional de geometria variável apoiada por um considerável 
corpo administrativo e logístico que garante a autonomia  
da unidade durante um período limitado de tempo.

4 Resolução aprovada em abril de 2009 na Conferência  
da OTAN em Strasbourg-Kehl.

5 Resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas  
n.º 1908, de 19 de janeiro de 2010.

6 Resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas  
n.º 2134, de 28 de janeiro de 2014.

7 “Com vista à execução da política comum de segurança  
e defesa, os Estados-membros colocam à disposição da União 
capacidades civis e militares de modo a contribuir para  
os objetivos definidos pelo Conselho. Os Estados-membros  
que constituam entre si forças multinacionais podem também 
colocá-las à disposição da política comum de segurança  
e defesa.”

8 A título exemplificativo, vide a questão parlamentar E-2961/06 
colocada à Comissão a 4 de julho de 2006, por Marco Rizzo 
(GUE/NGL).  

9 Resposta conjunta da Comissão, de 16 de maio de 2012,  
às questões parlamentares E-003470/12, E-003551/12, 
E-003548/12, E-003552/12. In: http://www.europarl.europa.eu/
sides/getAllAnswers.do?reference=E-2012-
003470&language=EN.

10 O valor da participação da GNR na EGF em 2008, de acordo 
com aquelas informações, teria sido de € 5 166 792.
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